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1. Definição do objeto

 TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS ESPECIAIS DE ENGENHARIA – REGIME DE CONTRATAÇÃO INTEGRADA

Secretaria de Estado de Mobilidade (Processo Administrativo n°00090-00010324/2024-14)

1.1. Contratação de Empresa especializada na Elaboração do Projeto Básico, Executivo de Engenharia e Execução das Obras para
construção do Terminal Rodoviário na Cidade Estrutural - DF.

1.2. QUADRO RESUMO DA CONTRATAÇÃO – CONSTRUÇÃO

OBJETO: contratação de empresa especializada de engenharia para construção do Terminal Rodoviário na Cidade Estrutural 
- DF.

De natureza especial SIM

De prestação continuada  NÃO

Eminentemente intelectual  NÃO

Possui inovação metodológica ou tecnológica  NÃO

De Tecnologia da informação  NÃO

Possui mão de obra exclusiva  NÃO

JUSTIFICATIVA: Conforme a Lei nº14.133/2021, art.6º, inc. XIV, "bens e serviços  especiais: aqueles que, por sua alta
heterogeneidade ou complexidade(...)." A construção de terminais rodoviários se enquadram como um serviço de natureza
especial de engenharia. Podemos caracterizar como obras especiais de engenharia  projetos e estruturas que exigem técnicas e
conhecimentos específicos devido à sua complexidade e particularidades. Isso inclui, obras de contenção e grandes estruturas
de infraestrutura. Essas obras geralmente envolvem estudos detalhados de solo, análises estruturais e considerações
ambientais, além de demandarem materiais e tecnologias avançadas. O objetivo é garantir segurança, durabilidade e eficiência
em construções que muitas vezes lidam com condições adversas ou requisitos técnicos específicos.
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1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bens de luxo e na fase de instalação de equipamentos e outros
bens na obra, observar as vedações, conforme art. 20 da Lei 14.133/2021, de 1 de abril de 2021 e art. 37 do  Decreto Distrital
44.330/2023, de 16 de maio de 2023.

2. Fundamentação da contratação

2.1. Com o intuito de dotarmos a Cidade Estrutural com infraestrutura adequada para abrigar os serviços de transporte público
coletivo, melhorando a qualidade dos serviços tanto para os usuários como para os prepostos das empresa prestadoras do serviço,
melhorando inclusive a segurança da comunidade local, faz-se necessário a construção de um terminal rodoviário.

2.2. O novo Terminal tem por finalidade solucionar as questões operacionais das linhas de ônibus urbanos, visando otimizar sua
operação e interligação, além de duplicar a capacidade do Terminal atualmente localizado próximo ao viaduto de acesso à Cidade
Estrutural. 

2.3. Sendo assim,   existem 14 linhas que atendem a região, sendo 12 linhas que controlam as saídas e chegadas no ponto de
soltura improvisado na entrada da cidade, e mais duas linhas que controlam suas viagens, 1 na Rodoviária do Plano Piloto e outra
no Terminal do Guará II, conforme detalhado a seguir:

- as 12 linhas que fazem controle na Cidade Estrutural;

- a linha 158.1 faz o controle na Rodoviária do Plano Piloto, e

- a linhas 157.8 faz o controle no Terminal Rodoviário do Guará II. No conjunto de linhas que atendem a Cidade Estrutural temos
uma frota total de 61 veículos, que realizam 385 viagens em dias úteis, 247 aos sábados e 133 aos domingos.   

2.4. Atualmente, a região conta com mais 3 linhas, operadas pelas empresas MARECHAL e SÃO JOSÉ, totalizando 398 viagens
diárias e transportando cerca de 19.133 passageiros por dia, o que aponta a demanda crescente por transporte naquela região.

2.5. Conforme o levantamento dos dados operacionais apresentados em 16/11/2021, de acordo com a planilha contida no
Documento SEI n° (147834514), essas 14 linhas, vem realizando 267 viagens/dia e percorrendo 7.742,44 quilômetros
diariamente, transportando cerca de 9.043 passageiros por dia. Esses dados, juntamente com o tamanho do terreno definido junto
à Administração Regional, balizaram o dimensionamento utilizado para projetar o Terminal Rodoviário da Cidade Estrutural.

2.6. Como pode ser observado, o volume de serviços que atendem a localidade demonstram a necessidade de edificação de uma
estrutura compatível com a atual oferta de viagens de transporte público coletivo.

2.7. Nesse ínterim, o Termo de Referência visa a construção de um terminal rodoviário na cidade Estrutural/DF, tendo
como objetivo a implantação de  infraestrutura adequada para abrigar os serviços de transporte público coletivo, melhorando a
qualidade dos serviços tanto para os usuários como para os prepostos das empresa prestadoras do serviço, melhorando inclusive a
segurança da comunidade local, com obediência aos preceitos da Lei nº 14.133/2021, Lei nº 6.138/2018 - Código de Edificações
do Distrito Federal, Decreto nº 29.879/2008 – Acessibilidade em pontos de parada de transporte coletivo e a NBR 9050:2020 –
Acessibilidade a edificações e mobiliário. 

2.8. Considerando a compatibilidade do Termo de Referência com o Plano de Contratações Anual, além de ser fundamental para
assegurar que as ações governamentais sejam bem planejadas, eficientes e estejam de acordo com as necessidades e diretrizes
estabelecidas previamente. O alinhamento entre esses dois documentos contribui para a transparência, economia de recursos
públicos e o sucesso do projeto de construção do Terminal, objeto deste TR, impactando positivamente a sociedade como um
todo.

 

3. Descrição da solução

3.1. A solução proposta para atender à população e às expectativas do Governo do Distrito Federal (GDF) para a melhoria da
qualidade do transporte público é a construção do Terminal Rodoviário na Cidade Estrutural. Essa solução abrange diversos
aspectos que visam proporcionar uma experiência de transporte mais eficiente, acessível e sustentável para os cidadãos. Aqui está
uma descrição detalhada da solução como um todo:
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3.1.1   O terminal rodoviário será construído em uma localização estratégica na Cidade Estrutural, deLocalização Estratégica:
fácil acesso para os moradores locais e para os usuários de outras regiões do Distrito Federal. A escolha do local levará em
consideração a densidade populacional, as principais vias de acesso e a integração com outros modos de transporte.

3.1.2.   O terminal será projetado para oferecer uma infraestrutura moderna e funcional,Infraestrutura Moderna e Funcional:
com plataformas de embarque e desembarque espaçosas, áreas de espera confortáveis, acessibilidade para pessoas com
deficiência, instalações sanitárias, pontos de venda de bilhetes e serviços de apoio ao usuário.

3.1.3. O projeto incluirá a integração com outros modos de transporte, como ônibus urbanos e táxis, Integração Multimodal: 
facilitando as transferências entre diferentes linhas e promovendo uma rede de transporte público integrada e eficiente.

3.1.4.    O terminal contará com sistemas de informação ao usuário, como totens   para fornecerInformação ao Usuário:
informações sobre os serviços disponíveis e facilitar a navegação dos passageiros.

3.1.5.   Serão implementadas medidas de segurança e conforto para garantir a tranquilidade e bem-estarSegurança e Conforto:
dos usuários, incluindo iluminação adequada em led, presença de agentes de segurança.

3.1.6.  : O projeto terá um foco na sustentabilidade ambiental, com a implementação de práticas deSustentabilidade Ambiental
design sustentável, eficiência energética, gestão de resíduos e uso de materiais e tecnologias ambientalmente responsáveis.

 

4. Requisitos da contratação

4.1 Qualificação Técnica 

4.1.1. A exigência de atestado de qualificação técnica em um processo de licitação é uma prática essencial para garantir que os
licitantes possuam a expertise e a capacidade técnica necessárias para executar os serviços ou fornecer os produtos solicitados no
edital. Essa exigência é justificada por várias razões:

4.1.1.1. Garantia da competência técnica:  O atestado de qualificação técnica comprova que o licitante possui
experiência e habilidades específicas relacionadas à atividade que será contratada. Isso garante que apenas empresas ou
profissionais capacitados participem do processo, evitando riscos de contratações inapropriadas e falhas na execução dos
projetos.

4.1.1.2. Assegurar a qualidade dos serviços ou produtos:  Ao verificar a qualificação técnica dos licitantes, a
administração pública ou empresa privada pode selecionar aqueles que têm um histórico de entrega de serviços ou
produtos com qualidade e conformidade. Isso contribui para obter resultados de alto nível e atender às expectativas do
contratante.

4.1.1.3. Prevenir fraudes e garantir a idoneidade dos licitantes: Ao exigir o atestado, a entidade licitante pode evitar a
participação de empresas ou profissionais que não têm a experiência real necessária e que poderiam se valer de
informações falsas ou fraudulentas. Isso contribui para garantir um processo de licitação mais transparente e justo.

4.1.1.4. Redução de riscos e atrasos: A qualificação técnica apropriada está diretamente relacionada à eficiência na
execução dos projetos. Empresas ou profissionais qualificados têm maior probabilidade de cumprir prazos e atender aos
requisitos técnicos estabelecidos, reduzindo a possibilidade de atrasos ou retrabalhos.

4.1.1.5. Proteção dos interesses públicos ou privados:  Ao exigir atestados de qualificação técnica, a administração
pública ou empresa privada busca proteger seus próprios interesses e os da sociedade como um todo. Isso garante que os
projetos sejam conduzidos por profissionais ou empresas que possuam a expertise necessária, minimizando riscos e
impactos negativos.

4.1.1.6. Estímulo à concorrência saudável:  Ao exigir comprovação de qualificação técnica, a entidade licitante
promove a concorrência entre licitantes que têm condições reais de atender às demandas do contrato. Isso estimula a
melhoria contínua dos serviços e produtos oferecidos, beneficiando o contratante com soluções mais inovadoras e
eficientes.

4.1.2. Em resumo, a exigência de atestado de qualificação técnica é fundamental para garantir que o processo de licitação seja
conduzido de forma transparente, competitiva e com a contratação de empresas ou profissionais qualificados. Essa prática
assegura a escolha dos melhores fornecedores, minimiza riscos e impactos negativos, e contribui para o sucesso e a qualidade dos
projetos e serviços licitados. 
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4.1.3 Apresentar um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de serviço de engenharia, compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do
objeto da licitação.

4.1.4. O(s) Atestado(s) deve(m) ser emitidos, preferencialmente, em papel timbrado, contendo data, Razão Social, CNPJ,
endereço, responsável pelas informações e respectivo cargo, e-mail, telefone de contato ou qualquer outro meio com o qual a
SEMOB possa valer-se para manter contato com a pessoa declarante, se for o caso.

4.1.5. Qualificação Técnica: Todos os licitantes, credenciados ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação 
técnica, por meio da apresentação dos documentos que seguem:

4.1.6. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CAU - Conselho
de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência e seus Anexos, em plena
validade;

4.1.7.  Quanto à capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução
de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação,
envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação:

Serviço Exigido Unidade
Quantidade 

Mínima 
Exigida

Percentual 
da 

Exigência 
Mínima

Percentual de 
Relevância do 

Serviço no 
objeto

PAVIMENTO DE CONCRETO RÍGIDO COM EQUIPAMENTO DE
PEQUENO PORTE - AREIA E BRITA COMERCIAIS m³ 919,54 50% 28,28%

ESTRUTURA EM CHAPA DE AÇO     MONTAGEM
-  INSTALAÇÃO

kg 17.150,00 50% 11,02%

BASE OU SUB-BASE DE BRITA GRADUADA COM BRITA
COMERCIAL

m³ 392,00 50% 8,98%

PISO EM GRANILITE, MARMORITE OU GRANITINA,
AGREGADO COR PRETO, CINZA, PALHA OU BRANCO, E= *8*
MM (INCLUSO EXECUCAO)

m² 637,00 50% 6,01%

ARMAÇÃO EM AÇO CA - 50 - FORNECIMENTO, PREPARO E
COLOCAÇÃO

Kg 4.665,00 50% 5,46%

EXECUÇÃO DE PÁTIO/ESTACIONAMENTO EM PISO
INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR DE 20 X 10 CM,
ESPESSURA 10 CM.
AF_12/2015

m² 441,00 50% 4,70%

TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM,
COM ATÉ 2 ÁGUAS

m² 597,80 50% 4,45%

ESTACA HÉLICE CONTÍNUA, DIÂMENTRO DE 30CM,
INCLUSO CONCRETO FCK=30MPA

m 325,00 50% 4,02%

4.1.7.1. Atendendo ao disposto no paragrafo 1º do artigo 67 da Lei 14.133/21, considerar a exigência de prova de qualificação
técnico-profissional /atestados com parcelas superior a 4% .

4.1.7.2.  Será permitido o somatório de atestados para o atendimento aos quantitativos mínimos na   qualificação   técnico-
operacional, entretanto deverá ser comprovada a experiência e a complexidade de executar serviços semelhantes ou superiores
aos exigidos.

4.1.7.3. Serão aceitos como comprovantes de Atestados de Capacidade Técnica - Operacional, que façam menção ao próprio
licitante como prestador de serviços, desde que as informações constantes desses documentos permitam aferir a similaridade
/compatibilidade dos serviços com os parâmetros mínimos fixados.

4.1.7.4.  A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do atestado/declaração de
capacidade técnica, visando a obter informações sobre o serviço prestado.
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4.1.7.5. A licitante, caso solicitado, em caráter de diligência, deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados apresentados para atender ao item 4.1.7.

4.1.7.6. Bem como, dentre outros documentos idôneos, projetos, CAT, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual do Contratante e local em foram prestados os serviços

4.1.8. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida
pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou
membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o
Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância
técnica e valor significativo da contratação, a saber:

4.1.8.1. Estrutura em chapa de aço   montagem  e instalação;

4.1.8.2. Pavimento de concreto com equipamento de pequeno porte - areia e brita comerciais;

4.1.8.3.Telhamento com telha de aço/alumínio e = 0,5 mm, com até 2 águas;

4.1.8.4. Base ou sub-base de brita graduada com brita comercial;

4.1.8.5. Piso em granilite, marmorite ou granitina, agregado cor preto, cinza, palha ou branco, E= 8mm (incluso
execução);

4.1.8.6. Armação em aço CA-50 - fornecimento, preparo e colocação;

4.1.8.7.Execução de pátio/estacionamento em piso intertravado, com bloco retangular de 20 x 10 cm, espessura 10cm;

4.1.8.9. Estaca Hélice Contínua, diâmetro de 30 cm, incluso concreto FCK=30MPA    325 m.

4.1.8.1. Atendendo ao disposto no paragrafo 1º do artigo 67 da Lei 14.133/21, considerar a exigência de prova de qualificação
técnico-profissional /atestados com parcelas superior a 4% .

4.1.9. A comprovação do vínculo dos responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados  junto a empresa
licitante ocorra somente quando da assinatura do contrato, podendo dar-se mediante contrato de prestação de serviços, sem
vínculo trabalhista ou regido pela legislação civil comum, conforme Decisões nº   3.181/08, 4.074/09 e 6.584/09 do TCDF.s 

4.1.10. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico
considerados essenciais para a execução contratual, a seguir discriminadas, equivalentes ou de qualidade superior:

4.1.10.1. Caminhão carroceria com guindauto com capacidade de 20 t.m - 136 kW.

4.1.10.2.Régua vibratória treliçada com 4m - 4,1 kW.

4.1.10.3.Vibrador de imersão para concreto - 4,10 kW.

4.1.10.4.Caminhão tanque com capacidade de 10.000 I - 130 kW.

4.1.10.5.Distribuidor de agregados autopropelido - 130 kW.

4.1.10.6.Rolo compactador de pneus autopropelido de 27t - 85 kW.

4.1.10.7.Rolo compactador liso vibratório autopropelido por pneus de 11t - 97 kW.

4.1.10.8.Guincho elétrico de coluna, capacidade 400KG, com moto freio, motor trifá Chipsico de 1,25 CV.

4.1.10.9.Polidora de piso (Politriz), peso de 100Kg, diâmetro 450mm, Motor Elétric chpo, potência 4 HP.

4.1.11. Do Profissional (qualificação técnico-profissional): Comprovação de Responsável(eis) Técnico(os) da licitante ter(em)
executado, serviços compatíveis com o objeto desta licitação , por meio de certidão(ões) e atestado(s), em nome próprio,
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente certificado(s) pelo CREA/CAU, na forma do
disposto na Resolução nº 1.137/2023-CONFEA e em conformidade com o art. 67 da Lei 14.133/21 e § 2º, nos quantitativos
exigidos na Tabela 01 demonstrando 50% dos quantitativos de maior relevância com apresentação da(s) Certidão(ões) de Acervo
Técnico – CAT´s e identificação da(s) Anotações de Responsabilidade Técnica – ART´s emitidas pelo  conselho de fiscalização
profissional.
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4.1.12. A comprovação de vínculo profissional deverá ser feita por meio de apresentação de cópias das Carteiras de Trabalho
(CTPS) ou Fichas de registro de empregado que comprove a condição de pertencimento ao Quadro da CONTRATADA, ou
Contrato Social que demonstre a condição de Sócio do profissional, ou declaração de contratação futura do profissional com
anuência deste, ou, ainda, por meio de contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil
comum.

4.1.13. Deverá(ão) constar, preferencialmente, do(s) Atestado(s) de Responsabilidade por serviços técnicos, ou da(s) Certidão
(ões) expedida(s) pelo Conselho competente, em destaque, os seguintes dados: data de início e término dos serviços, local de
execução, nome do CONTRATANTE, nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de
registro(s) no Conselho, especificações técnicas dos serviços e os quantitativos executados (somente para a comprovação
operacional da empresa).

4.1.14. A(s) Certidão(ões) de registro no Conselho e a Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitidas via internet, somente será
(ão) aceita(s) se houver a possibilidade de confirmação de veracidade pelo mesmo meio (internet), podendo a Comissão, se julgar
necessário, efetuar a confirmação.

4.1.15. Os Atestados apresentados em atendimento às exigências de Capacidade Técnico-profissional e  deverão ser fornecidos
pela pessoa jurídica contratante do objeto do Atestado, não sendo admitido Atestado fornecido por terceiros.

4.1.16. A(s) Certidão(ões) apresentada(s) cujo prazo de validade esteja(m) expirado(s), acarretará a inabilitação da
CONTRATADA.

4.1.17. A qualquer momento durante o processo ou no prazo de vigência do instrumento contratual, o CONTRATANTE poderá
solicitar, para fins de comprovação, as cópias autenticadas ou os originais da documentação exigida neste Termo de Referência,
bem como realizar diligências em um dos contratos apresentados para comprovação da capacidade técnica.

4.1.18. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 
podendo ser exigido, nos casos de dúvida justificada por parte do agente de licitação, dentre outros documentos, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

4.2. Subcontratação

4.2.1. Não será admitida subcontratação total ou parcial do objeto licitatório.

4.3. Vistoria Técnica 

4.3.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é facultativa, contudo, recomenda-se às empresas interessadas em
participar da presente licitação que seja realizada Visita Técnica no local em que os serviços serão executados, a fim de examinar
todos os detalhes e tomar ciência das características do mesmo, afim de evitar eventuais dificuldades para a execução do objeto e
obterem demais informações necessárias à elaboração da proposta.

4.3.2. O agendamento das visitas deve ser realizado com a SEMOB/UNIPROJ (Unidade de Projetos), através do telefone (61)
(61) 3020-1261, das 9:00 às 17:00 horas, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis.

4.3.3. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.3.4. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização
da vistoria.

4.3.5. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.3.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

4.4. Garantia do Contrato 

4.4.1. A titulo de garantia para a fiel execução deste Contrato, a Contratada prestará a esta SEMOB, em até 10 dias úteis, após a 
assinatura do contrato,  , a importância no equivalente a 5% (cinco por cento) sobre do valor prorrogáveis uma única vez
estimado do objeto contratado, em uma das modalidades previstas no Art. 98, da Lei 14.133/21.

4.4.1.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 
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4.4.1.2. Seguro Garantia; 

4.4.1.3. Fiança Bancária. 

4.4.2. O valor da garantia deverá permanecer integral até o término da vigência do Contrato. A reposição de seu valor se for o 
caso, será feito até as 72 (setenta e duas) horas seguintes, contadas da data de recebimento da notificação do Contratante. 

4.4.3. O Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para descontar os valores referentes a eventuais multas aplicadas 
à Contratada, bem como nos casos decorrentes de inadimplemento contratual e de indenização por danos causados ao Patrimônio 
do Distrito Federal, ou de terceiros, ocorridos nas suas dependências. 

4.4.4. A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após o término da vigência ou rescisão do Contrato, desde 
que não haja pendências. 

4.4.5. Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão 
de obra empregada no contrato. 

4.4.6. Caso a contratada faça a opção do Seguro Garantia será fixado o prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de 
homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, conforme art. 96 da Lei 14.133/21.

4.4.7. Para propostas inferiores a 85 % do valor orçado pela Administração, será exigida garantia adicional, conforme previsto no 
parágrafo 5º, do Art. 59, Lei 14.133/21. 

4.5.Sustentabilidade 

4.5.1. Existe o dever da Administração Pública de levar em conta os aspectos socioambientais para realização de compra pública
sustentável, de modo a valorizar os custos efetivos que considerem condições de longo prazo, buscando gerar benefícios à
sociedade e economia, além de reduzir os danos ao ambiente natural, conforme os preceitos da Lei Distrital n.º 4.770/2012 de 22
de fevereiro de 2012. Ademais, deve sempre a Administração buscar a compra pública sustentável, ou licitação sustentável, que
considere todas as consequências ambientais, sociais e econômicas nos seguintes aspectos: elaboração de projeto; utilização de
materiais renováveis; métodos de produção, logística e distribuição; uso, operação, manutenção e reuso;   opções de reciclagem; e
comprometimento dos fornecedores em lidar com essas consequências ao longo de toda a cadeia produtiva. 

4.5.2.  Dessa forma a empresa licitante deverá apresentar documento probatório de que possui compromisso com a
sustentabilidade ambiental, conforme os preceitos da Lei Distrital n.º 4.770/2012 de 22 de fevereiro de 2012. 

4.5.3.  O compromisso e responsabilidade com a Sustentabilidade Ambiental, exigido para habilitação, pode ser feito das
seguintes formas: 

4.5.3.1.  Por Declaração, com a firma reconhecida em Cartório de Registro Público, onde a licitante afirma possuir o
compromisso e responsabilidade com a Sustentabilidade Ambiental, nos termos das exigências impostas pela Lei nº 4.770/2012,
em seu artigo 7º; 

4.5.3.2. Com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, certificado, registro, credenciamento, etc) emitido
por Órgãos Públicos de qualquer ente da Federação que tenha competência legal na área ambiental, de que o produto ofertado,
comercializado, ou o fornecedor, distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado, registrado, etc no respectivo Órgão; 

4.5.3.3. Com a apresentação de documentos, registrados em Cartório de Ofícios de Registros Públicos, que o fornecedor está em
fase de implantação de práticas sustentáveis, informando, no referido documento, quais são as práticas já implantadas, e quais as
metas pretendidas a atingir na questão da sustentabilidade ambiental. 

4.5.3.4. A comprovação dos critérios, quando couber, pode ser feita por meio de apresentação de certificação emitida por
instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido
cumpre com as exigências do edital. 

4.5.4. A respeito da sustentabilidade, a contratada deverá observar estritamente a norma técnicas de proteção ambiental, de forma
a promover sempre no uso racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais
consumidos bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas
pela CONTRATANTE.

4.5.5. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautarão em alguns pressupostos
e exigências, a serem observados pela CONTRATADA:

4.5.5.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicos poluentes;
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4.5.5.2.Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

4.5.5.3. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água, repassando a seus empregados
todas as orientações referentes à redução do consumo de energia e água; 

4.5.5.4. Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação;

4.5.5.5. Descarte adequado de materiais tóxicos como óleo de motor, lâmpadas fluorescentes e reatores, pilhas e baterias,
etc. Sempre apresentando à CONTRATANTE a comprovação deste descarte, da forma ecologicamente correta; 

4.5.5.6.  Os materiais empregados pela CONTRATADA deverão atender a melhor relação entre custos e benefícios,
considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao produto;

4.5.5.7. Execução dos serviços de forma a minimizar os impactos ambientais sobre os elementos naturais (flora, fauna,
recursos hídricos, etc.) existentes no local da realização.

4.5.6.  A qualquer tempo a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de relação com as marcas e
fabricantes dos produtos e materiais utilizados, podendo vir a solicitar a substituição de quaisquer itens por outros, com a mesma
finalidade, considerados mais adequados do ponto de vista dos impactos ambientais. 

4.5.7. A CONTRATADA deverá instruir os seus empregados quanto à necessidade de racionalização de recursos no desempenho
de suas atribuições, bem como das diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE, autorizando a
participação destes em eventos de capacitação e sensibilização promovidos pela CONTRATANTE.

4.5.8. A CONTRATADA deverá retirar, sob orientação da Fiscalização, todos os materiais substituídos durante a realização de
serviços, devendo apresentá-los à fiscalização para avaliação de reaproveitamento e/ou recolhimento a depósito indicado pela
CONTRATANTE.

4.5.9. Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, restos de óleos e graxas, deverão ser adequadamente separados, para
posterior descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes.

4.5.10. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, tais como: pilhas e
baterias dispostas para descarte que contenham, em suas composições, chumbo, mercúrio e seus compostos, remetendo-os para
os estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias.

4.5.11. Tratamento idêntico deverá ser dispensado às lâmpadas fluorescentes e os frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, 
quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação específica.

4.5.12. A CONTRATADA deverá estabelecer, em comum acordo com a CONTRATANTE, procedimentos e rotinas voltados ao 
monitoramento e melhoria contínua da eficiência energética de seus equipamentos.

4.5.13. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, 
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e 
envolvidos na prestação dos serviços.

4.5.14. A CONTRATADA deverá observar a Resolução CONAMA nº 401/2008, para a aquisição de pilhas e baterias para serem 
utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, 
cádmio e mercúrio.

4.5.15.  Para atender as  , a CONTRATADA  deveráDiretrizes para o Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil
estabelecer um Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. Esse plano deve ser elaborado no início das obras e
deverá ser mantido sempre atualizado, contemplando os diversos tipos de resíduos que são gerados ao decorrer das obras. O
Plano de Gerenciamento de Resíduos deverá ter como intuito criar normativas quanto à classificação, triagem, acondicionamento,
transporte e destinação final dos resíduos gerados pela contratada, contemplando, no mínimo:

4.5.15.1. A caracterização dos resíduos gerados na obra, segundo a legislação vigente;

4.5.15.2. Segregação correta dos resíduos, segundo classificações legais;

4.5.15.3. Acondicionamento adequado dos resíduos, protegidos de intempéries e segundo especificações técnicas de cada
material;

4.5.15.4. Transporte externo, realizado por empresas devidamente autorizadas e capacitadas para realizar essa atividade;
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4.5.15.5. Alternativas para a destinação final de resíduos, através de empresas responsáveis e devidamente autorizadas,
minimizando o impacto ambiental de forma a atender à legislação.

4.5.16. Em relação às  , os descartes dos possíveis efluentes líquidos geradosDiretrizes para o Descarte de Efluentes Líquidos
pelo processo de construção devem ser monitorados pela CONTRATADA, de forma que os compostos contaminantes não sejam
descartados no meio ambiente em níveis não permitidos pela legislação brasileira. O Programa de Gestão de Efluentes deverá
conter:

4.5.16.1. Identificação das atividades geradoras de efluentes químicos;

4.5.16.2.Caracterização dos efluentes, quanto a sua composição;

4.5.16.3.Laudos comprobatórios, identificando resultados de análises;

4.5.16.4.Descrição de dispositivos utilizados para a contenção e armazenamento dos efluentes gerados;

4.5.16.5.Descrição de procedimentos adotados para a realização de pré- tratamentos específicos;

4.5.16.6.Comprovantes de destinação de efluentes líquidos;

4.5.16.7.O monitoramento e gestão de efluentes líquidos deverão ser feitos de forma a manter a integridade do meio,
minimizando os impactos gerados pela obra, além de adequar a contratada à conformidade com o previsto pela legislação.

4.5.17. Quanto às  ,  a CONTRATADA deverá criar oDiretrizes para o Controle de Material Particulado, Gases e Ruídos
Plano de Controle de Material Particulado, Gases e Ruídos a fim de minimizar os impactos causados pelo material particulado
em suspensão que é gerado em todo o período de obras, além de gases e ruídos, provenientes das atividades construtivas. Este
plano deverá ser elaborado de forma a integrar o Plano de Redução do Desconforto do Entorno, tendo as seguintes diretrizes:

4.5.17.1. Realização do monitoramento de atividades geradoras de material particulado, gases e ruídos;

4.5.17.2.Realização de medidas preventivas e corretivas, como umectação do solo;

4.5.17.3.Realização das avaliações e diagnóstico de ruídos, medição (quando necessário), e posterior criação das medidas
de controle;

4.5.17.4.Realização de avaliações e diagnóstico de gases, a fim de identificar a presença de VOCs (Compostos Orgânicos
Voláteis) em solos, galerias de águas pluviais, esgoto, entre outros. Em casos de atividades de remoção dessas
interferências deve ser realizada uma análise detalhada e rigorosa a fim de impedir acidentes ocupacionais;

4.5.17.5.Realização de monitoramento e controle de emissões atmosféricas, geradas por equipamentos próprios da
contratada e por caminhões de prestadores de serviço.

4.5.18.  A CONTRATADA deverá atender também  as  Diretrizes para a Redução do Desconforto do Entorno na Fase de
, criando  para a Área de Influência Direta (AID) do empreendimento, um Plano para a Redução do Desconforto doObras

Entorno, que contemple, pelo menos:

4.5.18.1. A definição de medidas preventivas para o não carreamento de sedimentos, poeiras e material particulado para
o entorno;

4.5.18.2. Análise do ruído gerado pelas atividades da obra e criação de medidas de controle;

4.5.18.3. Implantação de sistema de informação aos moradores da região, quanto aos dias de atividades que apresentem
maiores incômodos. (Ex: demolições, concretagens, execução de estacas, entre outros). O sistema de informação poderá
ser feito através de placas de sinalização, banners, panfletos, etc, de modo a informar com antecedência aos moradores
sobre possíveis transtornos;

4.5.18.4. Estabelecer um elo de comunicação com a vizinhança, (via e-mail, por exemplo), para criar o desenvolvimento,
bem como o acompanhamento, das metodologias que auxiliem na redução de incômodos.

4.6.Qualificação Econômico Financeiro 

4.6.1. Os documentos relativos à qualificação econômico-financeira da contratada serão constituídos por:
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1.  

2.  
3.  

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizado por índices o  oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data da
proposta. 
Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis
inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação;

a) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou técnico registrado no Conselho Regional de Contabilidade em
que tiver sede a contratada, com a indicação do número das páginas transcritas no livro diário, e ser registrado nos órgãos
competentes (Junta Comercial do Estado em que se localizar a sede da contratada) ou na forma disciplinada pelo Decreto Federal
nº 6.022/2007, bem como pela Instrução Normativa nº 1.774/2017, da Receita Federal;

b) No caso de sociedade anônima, o balanço deverá estar publicado em órgãos de imprensa, na forma da legislação vigente,
podendo também ser apresentado ata devidamente registrada no órgão competente, com a aprovação societária do balanço;

c) Para empresas do tipo sociedade limitada, deve ser apresentado o balanço devidamente acompanhado da cópia do termo de
abertura e encerramento do livro em que se acha transcrito, com o registro na Junta Comercial;

d) Para empresas constituídas a menos de um exercício financeiro deve ser apresentado o Balanço de Abertura ou dos dois
últimos balanços patrimoniais levantados, na forma do inciso I e §6°, do art. 69, da Lei Federal nº 14.133/21;

4.6.2. Valor do Patrimônio Líquido equivalente a, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, cuja 
comprovação será feita por meio do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei;

4.6.3.Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da contratada, sendo 
que caso a contratada esteja em recuperação judicial, deverá ser apresentada a certidão positiva, juntamente com o Plano de 
Recuperação já devidamente homologado em Juízo.

4.6.4. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

 

4.7.Documentos a serem disponibilizados aos licitantes 

4.7.1. Memorial Descritivo (162963970)

4.7.2. Análise Técnica de Solidez, Segurança e Durabilidade (157478201)

4.7.3. Relatório de Sondagem (157478477) 

4.7.4. Relatório Topográfico (157478697)

4.7.5. Anteprojeto 1 (157470345)

4.7.6. Anteprojeto 2 (157470667)

4.7.7. Anteprojeto 3 (157470996)

4.7.8. Anteprojeto 4 (157471436)

4.7.9. Anteprojeto 5 (157471701)

4.7.10. Anteprojeto 6 (157472094)

4.7.11. Anteprojeto 7 (157472345)

4.7.12. Anteprojeto 8 (157477294)

4.7.13. Orçamento (163010615)
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5. Modelo de execução do objeto

5.1. Obrigações da Contratada

5.1.1. A CONTRATADA, deverá apresentar todas as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART referente a execução de
serviços de engenharia e/ou projetos, com indicação dos responsáveis pela elaboração dos projetos,  plantas, orçamento-base,
especificações técnicas, composições de custos unitários, cronograma físico-financeiro e outras peças técnicas, conforme  Súmula
/TCU  nº  260/2010. 

5.1.2. É responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento dos materiais em estreita observância da legislação vigente, das
especificações técnicas contidas neste Termo de Referência, bem como em sua proposta comercial, assumindo integralmente as
seguintes obrigações: 

5.1.2.1. Assinar o Termo de Contrato onde serão enumeradas as cláusulas e condições do fornecimento, assim como da garantia
técnica, no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados a partir da   comunicação oficial da Contratante;

5.1.2.2. Tratar com presteza e urbanidade os servidores envolvidos em todo e qualquer momento da operacionalização do
fornecimento e execução do contrato; 

5.1.2.3. Designar para execução e acompanhamento dos serviços somente profissionais devidamente qualificados; 

5.1.2.4. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os
Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

5.1.2.5. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados, bem como cópia da Carteira de
Trabalho e Previdência Social – CTPS, que adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

5.1.2.6. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito
neste Termo de Referência; 

5.1.2.7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

5.1.2.8. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não
abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar
desvio de função; 

5.1.2.9. Designar um profissional que atuará como preposto junto à Contratante, responsável por tratar das questões relativas à
execução dos serviços de construção e quaisquer outros assuntos essenciais para o pleno cumprimento do Contrato.

5.1.2.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre; 

5.1.2.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação;

5.1.2.12. Responsabilizar-se por todas as despesas com fornecimento dos materiais necessários, instalação e execução dos
serviços, mão-de-obra, equipamentos, ferramentas, limpeza, combustíveis ou   fretes, transportes horizontais ou verticais,
impostos, taxas e emolumentos, leis sociais etc., não cabendo à SEMOB qualquer responsabilidade por perdas decorrentes de
roubo, furto ou outros fatos que possam vir a ocorrer; 

5.1.2.13. Notificar à Contratante, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade observada durante a operacionalização da
obra; 

5.1.2.14. Responder e arcar, em relação aos seus funcionários e/ou contratados, por todos os encargos previdenciários e
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, transporte, seguros de qualquer natureza, perdas
eventuais, despesas administrativas, tributos e demais encargos necessários à venda dos equipamentos. Sua inadimplência não
transferirá a responsabilidade por  seu pagamento à Contratante, nem poderá onerar o objeto desta contratação, razão pela qual a
Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade com o SEMOB; 
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5.1.2.15. Cumprir rigorosamente a legislação trabalhista, as normas de Medicina e Segurança do Trabalho, o Código Civil e
demais regulamentos aplicáveis às relações de trabalho, contratuais e administrativas; 

5.1.2.16. Apresentar medições, devidamente atestada pela Comissão Executora, referente aos serviços executados, dentro do
cronograma físico/financeiro, devidamente acompanhada das certidões negativas de débitos exigidas em lei; 

5.1.2.17. Cumprir os prazos de entrega estabelecidos neste Termo  de Referência, estando sujeita a penalizações em virtude de
atraso ou de fornecimento em desacordo com as especificações dos materiais; 

5.1.2.18. Iniciar a execução dos trabalhos imediatamente após recebimento de ofício com ordem para iniciar os serviços; 

5.1.2.19. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo
na execução do Contrato, não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade à fiscalização e ao acompanhamento da SEMOB; 

5.1.2.20. Submeter à CONTRATANTE, por escrito, solicitação para a retirada de quaisquer materiais ou equipamentos de suas
dependências, bem como proceder a sua devolução no prazo fixado; 

5.1.2.21. Adotar todas as providências necessárias com vistas a não danificar as partes que não serão modificadas, sendo
responsável por quaisquer danos causados às mesmas; 

5.1.2.22. Manter em perfeito estado de limpeza os locais no decorrer e após a execução dos serviços; 

5.1.2.23. Observar e cumprir as legislações ambientais vigentes;

5.1.2.24. Responsabilizar-se pela destinação (descarte) de materiais julgados inservíveis, após o conhecimento e a autorização da
SEMOB; 

5.1.2.25. Arcar com o transporte e deslocamento interno de todo o material necessário à execução da obra; 

5.1.2.26. Cumprir, às suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas obrigações. 

5.1.3. A CONTRATADA deverá, antes da execução de cada serviço:

5.1.3.1. Conhecer os elementos a serem preservados nas demolições e/ou remoções a serem efetuadas, selecionando os melhores
métodos e identificando os principais componentes estruturais, de forma planejada para não haver riscos para o pessoal envolvido
nos serviços ou possibilidades de danos às edificações vizinhas ou da própria edificação, bem como selecionar o valor dos
componentes a serem preservados ou reaproveitados. 

5.1.3.2. Os materiais e equipamentos a serem utilizados na execução da obra deverão atender às especificações da Norma
vigente. 

5.1.4. Todas as liberações necessárias junto aos Órgãos Fiscalizadores serão de responsabilidade da CONTRATADA, incluindo
despesas decorrentes da obtenção destas licenças. 

5.1.5. A CONTRATADA utilizará, na execução da obra, funcionários contratados, selecionados e de comprovada competência,
bom comportamento, uniformizados e devidamente identificados. Estes funcionários deverão obedecer às normas da
CONTRATANTE, podendo ser exigido, pela fiscalização, a substituição de qualquer elemento, cujo comportamento ou
capacidade sejam julgados impróprios ao desempenho dos serviços contratados. 

5.1.6. A obra deverá ser rigorosamente executada, de acordo com as especificações. Toda e qualquer modificação com relação ao
que está previsto, somente poderá ser feita quando solicitado pela fiscalização. 

5.1.7. A CONTRATADA, quando da assinatura do contrato, deverá designar engenheiro responsável pela execução dos serviços,
que deverá ser o elemento de contato com a fiscalização da CONTRATANTE. 

5.1.8. Serão de responsabilidade da CONTRATADA, e já incluso nos preços unitários de cada item necessária para a
execução  da obra, toda  mão-de-obra,  uniforme,  despesas com obrigações trabalhistas, custos fiscais, despesas decorrentes de
acidentes de trabalho ou a terceiros. 

5.1.9. Será de responsabilidade da empresa CONTRATADA, o fornecimento de todas as ferramentas e materiais diversos, bem
como qualquer serviço especializado ou não, que seja necessário à perfeita e completa execução do objeto da presente licitação. 
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5.1.10. A empresa CONTRATADA deverá se responsabilizar por quaisquer danos ou prejuízos causados por seus empregados
aos equipamentos, instalações, patrimônios e bens, em decorrência da execução dos serviços, incluindo-se também os danos
materiais ou pessoais a terceiros. 

5.1.11. Agir e operar com organização completa, fornecendo a mão-de-obra, ferramentas, materiais, utensílios e equipamentos
necessários à perfeita execução dos serviços, realizando, também, todas as atividades inerentes à coordenação, administração e
execução dos serviços, utilizando-se de empregados treinados preparados e de bom nível educacional, moral e mental. 

5.1.12. Refazer, às suas custas, os serviços reprovados pela Comissão Executora do Contrato, quer seja pela baixa qualidade dos
materiais aplicados, quanto pela imperícia, imprudência e/ou incompetência de seus empregados, arcando com o custo de todos
os materiais necessários. 

5.1.13. Zelar para não danificar as imediações do local atendido, tomando todas as precauções necessárias para não estragar e/ou
impregná-los com sujeiras, adotando as ações cabíveis para entregar os locais dos serviços em perfeito estado. 

5.1.14. Após a conclusão da obra, efetuar limpeza completa do local, antes de comunicar à Comissão Executora do Contrato da
CONTRATANTE, o encerramento dos trabalhos, para fins de vistoria e aceite. 

5.1.15. Dispor de pessoal, com o mesmo nível de qualificação e formação exigido no edital, para as eventuais substituições por
motivo de férias, licenças e faltas de qualquer natureza. 

5.1.16. Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade de quaisquer acidentes durante a execução dos
serviços contratados, bem como as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos relacionados com os serviços,
ainda que ocorridos fora do canteiro. 

5.1.17. A CONTRATADA se obriga a cumprir todas as exigências das Normas Regulamentares (NR) aprovadas pela Portaria n.º
3.214, de 08/06/1978 e em especial a NR-18. 

5.1.18. A CONTRATADA deverá atender à Lei n.º 6.514, de 22/12/1977 – CLT, relativa à segurança e medicina do trabalho. 

5.1.19. Executar os serviços de acordo com as especificações e normas técnicas brasileiras e instruções dos fabricantes dos
equipamentos utilizados. 

5.1.20. Acatar todas as orientações da Comissão Executora, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização prestando, de
imediato, os esclarecimentos solicitados e atendimento das reclamações formuladas. 

5.1.21. Providenciar, no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas, os reparos ou indenizações de avarias em equipamentos,
instalações e bens, causadas por seus empregados na execução dos  serviços ou por imperícia, imprudência ou vandalismo,
inclusive a servidores e terceiros, sem ônus adicional para a CONTRATANTE. 

5.1.22. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, objeto deste Termo de Referência,
sem prévia autorização da CONTRATANTE.  

5.1.23. Todos os custos com pessoal, residentes ou não no Distrito Federal, correrão por conta da CONTRATADA, na forma
deste documento, sem quaisquer ônus adicionais ao Contrato. 

5.1.24. Compete à CONTRATADA a execução, às suas expensas, de todo e qualquer serviço necessário à completa execução e
perfeito funcionamento do objeto da licitação, mesmo quando o projeto e/ou especificações apresentarem dúvidas ou omissões
que possam trazer embaraços ao seu perfeito cumprimento): 

​5.1.25. Não caberá à CONTRATADA, alegação de desconhecimento ou omissões em orçamento. 

5.1.26. A CONTRATADA se comprometerá a dar à Comissão Executora do Contrato, no cumprimento de suas funções, livre
acesso aos locais de execução dos serviços, bem como fornecimento de todas as informações e demais elementos necessários à
execução dos serviços. 

5.1.27. A CONTRATADA responsabilizar-se-á por: 

5.1.27.1. Falta de segurança e imperfeição dos serviços realizados e sua consequente demolição e reconstrução solicitadas pela
Comissão Executora do Contrato e pelo autor do projeto; 

5.1.27.2. Danos ou prejuízos causados direta ou indiretamente ao Governo do Distrito Federal, ou a terceiros; 
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5.1.27.3. Infrações ou multas decorrentes da inobservância de quaisquer regulamentos ou legislação específica vigentes no que se
refere aos serviços em execução. 

5.1.28. Ao que tange a assistência técnica e administrativa caberá à CONTRATADA: 

5.1.28.1. providenciar pessoal especializado para obtenção do acabamento desejado, bem como adequada vigilância nos
locais de execução da obra até sua entrega provisória; 

5.1.28.2. fornecer e manter no local do serviço, um Livro de Ordem, onde serão obrigatoriamente, registrados em 3 (três)
vias, as anotações, com cabeçalhos devidamente preenchidos com número de  folhas suficientes para cobrir todo o
período de execução do objeto contratado; 

5.1.28.3. manter em ordem, durante a execução, cópias de todos os projetos, detalhes, alvará ou licenças que se fizerem
necessários. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, reparar quaisquer  elementos que porventura sejam
danificados em decorrência dos serviços aqui especificados. 

5.1.29. A obtenção da licença para a execução da obra é de inteira responsabilidade da futura contratada, bem como as suas
custas, não sendo considerada como motivo para o atraso na execução dos serviços.

5.1.30. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

5.1.31. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

5.1.32. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação.

5.1.33. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação.

5.1.34. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação 
dos empregados que preencheram as referidas vagas.

5.1.35. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

5.1.36. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, vedado qualquer alteração de valor no contrato, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 133 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.1.37. -Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

5.1.38. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que 
atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.

5.1.39. Ceder ao CONTRATANTE todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser livremente 
utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do CONTRATADO.

5.1.40. - Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o 
andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

5.1.41. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, bem como 
substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da 
data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

5.1.42. Elaborar e fornecer o Projeto Básico e Projeto Executivo para aprovação pelo CONTRATANTE.

5.1.42.1.Fica estipulado o prazo de 90 (noventa) dias para elaboração e apresentação do Projeto Básico pelo Contratado.
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5.1.42.2. Fica estipulado o prazo de 30 (trinta) dias após a aprovação do Projeto Básico, para elaboração e apresentação do 
Projeto Executivo pelo Contratado.

5.1.43. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelo CONTRATADO, que formarão um conjunto de documentos técnicos, 
gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de 
modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, 
à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento 
de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das 
informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos.

5.1.44. Após a assinatura do contrato, o CONTRATADO deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, 
para dar início à execução dos projetos, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos 
responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do 
contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços 
contratados.

5.1.45. É de responsabilidade da Contratada a obtenção e apresentação de todos os documentos  (alvarás, licenças, certidões, 
autorizações e demais documentação) necessários para à execução dos serviços contratados.

5.2. Obrigações da Contratante

5.2.1. Cumprir e fazer cumprir, por intermédio de Comissão Executora do Contrato, os termos do Contrato, observando-se,
primordialmente, a legislação afeta aos contratos administrativos. 

5.2.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade observada durante a operacionalização do
contrato. 

5.2.3. Acompanhar o desempenho dos funcionários da CONTRATADA durante a prestação de serviço, mantendo rigoroso
controle sobre os mesmos. 

5.2.4. Solicitar a substituição de qualquer empregado ou preposto da Contratada cujo comportamento ou qualificação técnica
venha a ser julgado inconveniente ou insatisfatório para a execução do objeto deste contrato. 

5.2.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do DF. 

5.2.6. Informar à CONTRATADA quaisquer alterações de prepostos do órgão, no que tange à operacionalização contratual. 

5.2.7. Atestar ou recusar as medições apresentadas pela CONTRATADA, após verificação da conformidade dos serviços
prestados constantes nas medições com o efetivamente realizado, bem como, com o preço estabelecido no contrato. 

5.2.8. Determinar a retificação de dados por parte da CONTRATADA sempre que detectar inconsistências, sem prejuízo das
penalidades cabíveis, se for o caso. 

5.2.9. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificações contidas neste Termo de
Referência ou com as obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

5.2.10. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, fazendo valer a efetividade das obrigações assumidas pela
CONTRATADA. 

5.2.11. Prestar, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela  CONTRATADA. 

5.2.12. Efetuar o pagamento por cada medição, mediante atestado de execução, produzido pela Comissão Executora do contrato,
e Nota Fiscal/Fatura emitida pela contratada. 

5.2.13. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla
defesa.

5.2.14. Comunicar à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, em obediência ao princípio da probidade administrativa, para
que esta efetue a exclusão de ofício do Simples Nacional, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar n.º
123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, caso a CONTRATADA optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação
até o último dia útil do mês subsequente ao da celebração do contrato, apresentando à CONTRATANTE, no prazo de 90
(noventa) dias contados da assinatura do Termo Contratual, cópia dos ofícios, com comprovantes de entrega e praz. (Acórdão
TCU nº 2.798/2010 – Plenário e IN SLTI nº 2/2008).
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5.2.15. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, deverá oficiar ao Ministério da
Previdência Social e à Receita Federal do Brasil – RFB.

5.2.16. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, deverá oficiar ao órgão competente
Federal.

5.2.17. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.18. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste.

5.2.19. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período.

5.2.20. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico financeiro feitos pelo CONTRATADO no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias;

5.2.21. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais;

5.2.22. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.23. Exigir do CONTRATADO que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

5.2.23.1. "As built", elaborado pelo responsável por sua execução;

5.2.23.2. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

5.2.23.3.Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

5.2.23.4. Carta "habite-se", emitida pela SEDUH/Administração Regional; e Certidão negativa de débitos previdenciários 
específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis.

5.2.24. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, 
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

5.2.25. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.2.26. Fica estipulado o prazo de 60 (sessenta) dias para análise e aprovação do Projeto Básico pela Contratante.

5.2.27 Após a elaboração do Projeto Básico, seguir o que determina o parágrafo 3º do artigo 46 da Lei 14.133/21.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. Execução Contratual

6.1.1. Início da execução do objeto: Da emissão da ordem de serviço;

6.1.2. O plano de execução será desenvolvido pela CONTRATADA e deverá ser submetido à análise prévia da SEMOB-DF
(FISCALIZAÇÃO), antes do início dos trabalhos, estando sujeitos desta forma a alterações, ficando os custos decorrentes destas
a cargo da CONTRATADA, não sendo permitida a execução de qualquer etapa de projeto/obra, antes da aprovação do plano de
execução, sob pena de refazimentos/demolições a expensas da CONTRATADA.

6.1.3. A CONTRATADA deverá elaborar e apresentar o Plano de Ataque dos Serviços, antes do início das atividades, contendo,
no mínimo:
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6.1.3.1. Cronograma de Levantamento/Cadastros e Ensaios;

6.1.3.2. Cronograma de entrega do Projeto Básico e Executivo (descriminado por disciplinas);

6.1.3.3. Desvios e remanejamento de tráfego, se for o caso;

6.1.3.4. Elaboração do Caminho de Serviço que será realizado na área destinada à implantação da obra;

6.1.3.5. Projeto de sinalização viária para Execução das obras;

6.1.3.6. Frentes de serviço;

6.1.3.7. Sequência executiva;

6.1.3.8. Cronograma físico-financeiro adequado ao período de execução;

6.1.3.9. Solução técnica a ser adotada para a contenção do carreamento de solos para os cursos d'água, se for o caso;

6.1.3.10. Solução técnica a ser adotada caso o lençol freático seja atingido;

6.1.3.11. Plano de supressão vegetal, se for o caso;

6.1.3.12. Plano de gerenciamento dos resíduos sólidos (PGRS) gerados pela obra;

6.1.3.13. Cronograma de entrega de todos os produtos entregáveis;

6.1.3.14. "As Built" da Obra.

6.1.4. A CONTRATADA deve, na assinatura do contrato, apresentar declaração de responsabilidade técnica e indicação de
equipe técnica, contendo no mínimo 01(um) Engenheiro Civil, bem como sua respectiva inscrição no CREA assinada pelo (s)
indicado (s) e pelo representante legal da licitante. 

6.1.5. O vínculo do (s) responsável (is) técnico(s) indicado(s) deverá ser demonstrado pelo licitante vencedor no momento da
assinatura da contratação de acordo com a decisão 002/12 do TCDF. 

6.1.6. O engenheiro responsável pela execução dos serviços deverá ser o elemento de contato com a fiscalização da
CONTRATANTE. 

6.1.7. Todos os serviços descritos neste Termo de Referência deverão ser iniciados após a assinatura do contrato e emissão da
competente Ordem de Serviço – OS. 

6.1.8. A CONTRATADA deve, na assinatura do contrato, apresentar comprovação de inscrição no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA/DF. 

6.1.9. Não obstante os quantitativos de demanda  previstos nas planilhas apresentadas neste   Termo   de Referência, todo e
qualquer serviço somente será executado pela CONTRATADA mediante Ordem de Serviço expedida pelo CONTRATANTE,
contendo a descrição dos serviços, quantitativos, locais onde serão executados e os prazos de execução discriminados em planilha
em conformidade com o cronograma da obra. 

6.1.10. As medições serão emitidas, sob demanda, de acordo com o cronograma físico/financeiro e deverão ser atestadas pela
comissão executora do contrato.

6.1.11. Para a  Ordem de Serviço a CONTRATADA elaborará, antes do início da obra, Nota de Serviço que especificará os
quantitativos de serviços, materiais e custos requeridos para cumprimento da mesma. A Nota de Serviço deve informar ainda o
prazo para conclusão dos serviços especificados na Ordem de Serviço.

6.1.12. As medições deverão ser aprovadas pela Comissão Executora do Contrato para que a Contratada possa emitir Nota Fiscal.
A Comissão Executora, deverá avaliar, para cada medição, se os prazos e quantitativos de serviços, materiais e custos requeridos
estão compatíveis com o que foi executado na obra. A Comissão Executora do Contrato poderá exigir correções no Boletim de
Medição;

6.1.13. Os valores da Nota Fiscal devem coadunar com os valores das medições aprovadas pela Comissão Executora do Contrato. 

6.1.14. A fiscalização da execução e o acompanhamento técnico do Contrato serão exercidos por Comissão Executora de
Contrato, composta por pelo menos dois servidores designados pela diretoria do SEMOB.
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6.1.15. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115,
caput);

6.1.16. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art.
115, §5º);

6.1.17. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

6.1.18. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º), no prazo indicado pelo fiscal.

6.1.19. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.1.20. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133
/2021, art. 120)

6.1.21. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.1.22. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração
a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.1.23. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.1.24. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º)

6.1.25. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

6.1.26. Serão exigidos a Certidão de Regularidade Fiscal com a Fazenda do Distrito Federal, Certidão Negativa de Débito (CND)
relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

6.1.27. Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5
(cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e
pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da
ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela
reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias.

6.2. Acompanhamento e Fiscalização

6.2.1. A fiscalização da execução e o acompanhamento técnico do Contrato serão exercidos por Comissão Executora de Contrato,
composta por pelo menos dois servidores designados pela diretoria do SEMOB. 

6.2.2. Deverá fazer parte da Comissão Executora do Contrato, Engenheiro ou arquiteto que exercerá em nome da
CONTRATANTE toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos serviços contratados junto a
CONTRATADA. As exigências da Comissão executora basear-se-ão nos projetos, especificações pertinentes. 

6.2.3. Aos membros da Comissão Executora de Contrato competirá, dentre outras ações: 

6.2.3.1. Expedir as Ordens de Serviço e homologar Notas de Serviço correspondentes; 

6.2.3.2. Realizar o controle do quantitativo solicitado e efetivamente entregue, assim como os preços constantes na Nota Fiscal; 

6.2.3.3. Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução contratual, tanto no âmbito interno quanto no externo, atentando para
os princípios que regem a administração pública, quais sejam, dentre   outros: legalidade, impessoalidade, publicidade,
moralidade e eficiência;
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6.2.3.4. Sugerir medidas tempestivas para solucionar eventuais problemas; 

6.2.3.5. Analisar as notas fiscais apresentadas, de maneira a verificar a conformidade do faturado com o definitivamente recebido
pela Contratante, em quantitativo e em preço, realizando seu atesto ou recusa; 

6.2.3.6. O atesto deverá ser realizado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de seu recebimento, apondo-se,
no verso da primeira via da nota fiscal original, a declaração de regular execução das aquisições; 

6.2.3.7. Estabelecer mecanismos de controle e fiscalização do contrato; 

6.2.3.8. Emitir relatórios circunstanciados e pareceres quando solicitado, de preferência mensalmente; 

6.2.3.9. Solicitar aos superiores que sejam tomadas decisões e providências que fujam de sua competência; 

6.2.3.10. Repassar as informações que julgar necessárias ao Executor substituto, também indicado pela Administração; 

6.2.3.11. Determinar a paralisação da prestação dos serviços contratados em geral  do objeto deste Termo de Referência quando,
objetivamente, constatar uma irregularidade ou suspeita de irregularidade que precisa ser sanada; 

6.2.3.12. Sugerir ao Gestor glosas no pagamento das notas fiscais, bem como penalidades em face do inadimplemento das
obrigações; 

6.2.3.13. Conhecer detalhadamente este Termo de Referência, bem como toda a documentação constante do Processo
Administrativo da contratação; 

6.2.3.14. Buscar atualização no que diz respeito à fiscalização de contratos administrativos; 

6.2.3.15. Declarar-se impedido ou suspeito, caso o seja, para assumir a função de Executor; 

6.2.3.16. Requisitar, caso necessário, a contratação de terceiros com conhecimento especializado para assessorá-lo na Execução
contratual; 

6.2.3.17. Cuidar para que seus atos estejam devidamente formalizados no processo, bem como documentação produzida no
decorrer e em virtude da execução contratual; 

6.2.3.18. Recusar qualquer vantagem, benefício ou facilidade oferecida pela Contratada, no exercício de suas funções de
fiscalização e acompanhamento do contrato; e 

6.2.3.19. Informar, por escrito e imediato, a administração da SEMOB, qualquer alteração em seu endereço ou telefone, com a
finalidade de assegurar rápida solução às questões geradas em face da  perfeita execução contratual. 

6.2.3.20. Prestar contas, por meio de relatório, até 30 (trinta) dias após o fim da vigência do contrato; 

6.2.4. A comissão representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das      faltas, falhas ou defeitos observados. 

6.2.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Comissão Executora do Contrato serão solicitadas aos seus
superiores; 

6.2.6. A existência da fiscalização do Contrato da CONTRATANTE de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da
CONTRATADA na prestação dos serviços a serem executados; 

6.2.7. A CONTRATANTE poderá exigir o afastamento de qualquer profissional ou preposto da CONTRATADA que venha
causar embaraço a fiscalização, ou que adote procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas. 

6.2.8. Todas as atividades realizadas no âmbito do Contrato serão sustentadas pelo mecanismo de controle Ordem de Serviço
(OS). 

6.2.9. Para a emissão das Ordens de Serviços será realizado a verificação com levantamento dos serviços executados, por técnico
designado pela CONTRATANTE e um representante da     CONTRATADA,     montando-se     planilha     com todos os itens
executados e a executar conforme a necessidade. 

6.2.9.1. De posse das planilhas o CONTRATANTE emitirá a respectiva Ordem de Serviço (OS). 
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6.2.10. Ressalte-se que a existência da atuação da fiscalização do SEMOB em nada restringe a responsabilidade da
CONTRATADA no que concerne à execução do objeto desta Licitação. 

6.2.11. A comunicação entre a Comissão Executora de Contrato e a CONTRATADA pode ser feita por mensagens eletrônicas
como ‘e-mail’, sendo tratadas estas mensagens como oficiais. 

6.2.11.1 Os e-mails de contato serão informados à CONTRATADA, e devem ser oficiais do Distrito Federal. 

6.2.12. Do Recebimento Provisório e Definitivo 

6.2.12.1. O recebimento provisório dos serviços será feito após sua conclusão, a pedido da CONTRATADA para cada Ordem de
Serviço integralmente atendida, pela comissão responsável pelo acompanhamento e fiscalização, no prazo máximo de 15(quinze)
dias, a contar do pedido, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes e fotografia do objeto. 

6.2.12.2. O recebimento definitivo do serviços será efetuado pela comissão designada pela CONTRATANTE,  mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto
aos termos contratuais.

6.2.12.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado
apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhadas.

6.2.12.4. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma
Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

6.2.12.5. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e
subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

6.2.12.6. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos
competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços
e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

6.2.12.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada etapa e após a apresentação da medição prévia pelo Contratado,
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

6.2.12.8. Em caso de rejeição, o fiscal fixará prazo para que a irregularidade seja sanada, às custas do contratado, sem prejuízo da
aplicação de penalidades cabíveis.

6.2.12.9. Nesse caso, cabe à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

6.2.12.10. A aprovação da medição prévia apresentada pelo contratado não o exime de qualquer das responsabilidades
contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

6.2.12.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

6.2.12.12. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega
dos Manuais e Instruções exigíveis.

6.2.12.13. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

6.2.12.14. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

6.2.12.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 15  (Quinze) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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6.2.12.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15(Quinze) dias, contados do recebimento provisório, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

6.2.12.16.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da  despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

6.2.12.16.2.Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

6.2.12.16.3.Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

6.2.13. A fiscalização observará se os serviços foram entregues tal qual especificado no projeto em anexo e de acordo com cada
Ordem de Serviço emitida. Todos os projetos e serviços devem  seguir os requisitos mínimos de quantidade e qualidade
especificados em anexo. 

6.2.14. Somente serão aceitas diferenças entre o entregue e o projetado se a diferença for a favor da CONTRATANTE,
respeitando-se características básicas como largura, comprimento e profundidade especificadas. 

6.2.15. Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão
de obra empregada no contrato.   À Comissão Executora do Contrato fica assegurado o direito de: 

6.2.15.1. Solicitar Diário de Atividades, devidamente preenchido; 

6.2.15.2. Solicitar a retirada imediata do local, do engenheiro, mestre ou qualquer operário que não corresponda técnica
ou disciplinarmente às exigências (A efetivação desta medida não implicará em  modificação do prazo ou condições do
Contrato); 

6.2.15.3. Exigir o cumprimento de todos os itens das especificações; 

6.2.15.4. Ordenar a suspensão dos serviços sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a CONTRATADA e sem que
esta tenha direito a qualquer indenização, no caso de não ser atendida, dentro de 48  (quarenta e oito) horas, qualquer
reclamação sobre defeito essencial em serviço executado, ou em material utilizado. 

6.2.16. Todas   as Ordens de Serviço ou quaisquer comunicações à Comissão Executora do Contrato, ou vice-versa, serão
registradas no Diário de Obras, podendo ainda ser transmitidas por escrito, em folha   de papel ofício devidamente numerada e
em duas vias, uma das quais ficará em poder da firma CONTRATADA e a outra com a CONTRATANTE. No Diário de
Atividades deverão constar as anotações: 

6.2.16.1. Pela CONTRATADA:  as condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos; as consultas à Comissão
Executora do Contrato; as datas de conclusão de etapas, caracterizadas de     acordo com o cronograma aprovado; os acidentes
ocorridos na execução do objeto; as respostas às interpelações à Comissão Executora do Contrato; a eventual escassez de material
que resulte em dificuldade para execução do serviço; medições das etapas dos serviços e os respectivos valores a serem
faturados; outros fatos que, a juízo da CONTRATADA, devam ser objeto de registro. 

6.2.16.2. À Comissão Executora do Contrato: atestado da veracidade dos registros previstos no item anterior; juízo formado sobre
o andamento do serviço, tendo em vista os projetos, especificações, prazos e cronogramas; observações relativas aos registros
efetuados pela CONTRATADA no Diário de Atividades; soluções às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA,
com correspondência simultânea para a CONTRATANTE; restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos
trabalhos ou do desempenho da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe; determinação de  providências para cumprimento
dos termos do Contrato, dos projetos e especificações; aprovação das medições para faturamento; outros fatos ou observações
cujo registro se torne conveniente ao   trabalho da FISCALIZAÇÃO. 

6.2.17. Para efeito de interpretação de divergências entre os documentos contratuais ficam estabelecidos que: 

6.2.17.1. Em caso de divergências entre o detalhamento do Projeto de Arquitetura e o Projeto Urbanístico, prevalecerá, sempre, o
primeiro. 

6.2.17.2. Em caso de divergências entre o Projeto Urbanístico e as Especificações e Encargos, prevalecerá sempre este último. 

6.2.17.3. Em caso de divergências entre os desenhos dos projetos complementares, a cargo da CONTRATADA, e o Caderno de
Encargos e Especificações, prevalecerá sempre este último. 
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6.2.17.4. Em caso de divergências entre as cotas dos desenhos e suas dimensões, medidas em escala, a Comissão Executora do
Contrato, sob consulta prévia, definirá as dimensões corretas. 

6.2.17.5. Em caso de divergências entre os desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de maior escala. 

6.2.17.6. Não caberá à CONTRATADA alegação de desconhecimento ou omissões em orçamento. 

6.2.17.7. Em caso de divergências entre os desenhos de datas diferentes, prevalecerão sempre os mais recentes. 

6.2.17.8. Em caso de divergências entre as Especificações e Encargos e as Normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técnicas), prevalecerão sempre estas últimas. 

6.2.17.9. Em caso de dúvidas quanto à interpretação de quaisquer desenhos e das prescrições contidas no presente Termo de
Referência, será consultada a Comissão Executora do Contrato da CONTRATANTE.

6.2.18. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6.3. Vigência do Contrato 

6.3.1. Tendo em vista o prazo estabelecido no Cronograma Físico Financeiro, o contrato terá vigência de 24 meses a partir da sua
assinatura, podendo ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 111 da Lei 14.133/21. 

"Art. 111. Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será automaticamente
prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato."

6.3.2. Os prazos fixados no item anterior poderão ser prorrogados por igual período, a critério da Administração e por solicitação
do licitante vencedor, antes do término dos prazos originais, caso ocorra motivo devidamente justificado e aceito pela
Administração. 

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. Critérios de aferição e medição de faturamento 

7.1.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

7.1.1.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.1.1.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade
ou quantidade inferior à demandada.

7.1.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços

7.1.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.1.4. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou
glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:

7.1.4.1. não produziu os resultados acordados;

7.1.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

7.1.4.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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7.2. Instrumento de Medição de Resultado - IMR 

7.2.1. Informações Gerais

7.2.1.1. O Instrumento de Medição de Resultado – IMR é o ajuste escrito anexo ao contrato entre o provedor de serviços e o
órgão contratante, que define, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis
esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento.

7.2.1.2. Objetivo a atingir: Prestação do serviço em elevados níveis de qualidade.

7.2.1.3 Forma de avaliação: Definição de situações que caracterizem o não atingimento do objetivo, e atribuição de descontos no
valor de pagamento devido.

7.1.2.4. Sanções: embora a aplicação de índices de desconto seja instrumento de gestão contratual, não configurando sanção, a
Contratante poderá, pela qualidade insuficiente, aplicar as penalidades previstas em contrato.

7.2.2. Condições Gerais 

7.2.2.1. Para o acompanhamento e avaliação dos serviços da Contratada será estabelecido e utilizado o Instrumento de Medição
de Resultado – IMR entre as partes, baseando-se em indicadores e metas definidos neste documento.

7.2.2.2. A análise dos resultados destas avaliações pela Contratante poderá resultar em penalidades, conforme prevê o Processo
de Aferição, caso a Contratada não cumpra com os seus compromissos de apresentação, pontualidade, disponibilidade e de
prestação do objeto contratual, conforme estabelecido pelos indicadores.

7.2.2.3. O IMR deve ser considerado e entendido pela Contratada como um compromisso de qualidade que assumirá junto à
Contratante. O IMR é um instrumento ágil e objetivo de avaliação da qualidade da execução contratual, associando o pagamento
à qualidade efetivamente obtida.

7.2.2.4. Para o recebimento integral do valor contratado, a empresa contratada deverá cumprir com suas obrigações contratuais,
em especial as dispostas nos indicadores de desempenho.

7.2.2.5. O IMR será implementado a partir da primeira medição da data de assinatura do contrato, cabendo ao Fiscal Técnico do
contrato avaliar mensalmente a execução dos serviços prestados.

7.2.2.6. Para consecução destes objetivos deverá ser adotado as regras e metodologias de medição de resultado descritas nos itens
abaixo.

7.2.3. Descrição dos Itens Avaliados 

7.2.3.1.Para estimar as quantidades a serem contratadas para a construção de um terminal rodoviário, é necessário considerar uma
série de elementos que compõem a infraestrutura do projeto. Aqui estão algumas das principais categorias de itens que
geralmente são incluídos em um terminal rodoviário e que foram considerados na planilha orçamentária detalhada:

Estrutura Civil:

Fundações (sapatas, estacas, etc.);
Estrutura de concreto armado (vigas, lajes, pilares);
Estrutura metálica (cobertura, passarelas, marquises);
Alvenaria (paredes, divisórias).

Instalações Elétricas e Hidráulicas:

Sistema elétrico (fiação, quadros de distribuição, 
luminárias);
Sistema hidráulico (tubulações, válvulas, caixas d'água);
Sistema de combate a incêndio (extintores, hidrantes, 
sprinklers).

Acabamentos e Revestimentos:

Pisos (cerâmica, concreto polido, granito);
Pintura interna e externa;
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01 - TERMINAL RODOVIÁRIO DA 
ESTRUTURAL

Revestimentos de paredes (azulejos, gesso acartonado);
Forros (gesso, PVC, metálico).

Mobiliário e Equipamentos:

Bancos para espera;
Guichês de atendimento;
Balcões de informações;
Equipamentos de segurança (catracas, câmeras de 
vigilância).

Sinalização e Comunicação Visual:

Placas indicativas;
Letreiros luminosos;
Sinalização horizontal e vertical.

Paisagismo e Urbanismo:

Áreas verdes e jardins;
Passeios e calçadas;
Mobiliário urbano (bancos, lixeiras, paraciclos).

Serviços e Despesas Diversas:

Licenças e taxas;
Serviços de terraplanagem e escavação;
Custos de mão de obra e encargos sociais;
Contingências e imprevistos.

7.2.3.2. A avaliação corresponde à atribuição mensal poderá ser utilizados como modelo o Anexo V-B da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 05, de 2017, ou no que melhor se adequar aos serviços contratados:

 

Indicador

Nº + Título do Indicador que será utilizado

Item Descrição

Finalidade  

Meta a cumprir  

Instrumento de medição  

Forma de acompanhamento  

Periodicidade  

Mecanismo de Cálculo  

Início de Vigência  

Faixas de ajuste no pagamento  

Sanções  

Observações  

 

7.3. Pagamento 

7.3.1. O CONTRATANTE efetuará o pagamento no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data de apresentação das faturas
e notas fiscais, de acordo com as medições apresentadas pela CONTRATADA, as quais deverão estar devidamente atestadas pela
Comissão Executora do contrato. 

7.3.2. Cada Nota Fiscal estará associada a uma Medição. 
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7.3.3. O valor a ser pago por Nota Fiscal será o calculado a partir da medição aprovada pela Comissão Executora de Contrato. As
medições tratam apenas dos serviços efetivamente realizados. 

7.3.4. Para o recebimento a empresa deverá comprovar sua regularidade por meio dos seguintes documentos, em plena validade: 

7.3.4.1. Certidão Negativa de Débitos – CND, emitida pelo INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social; 

7.3.4.2. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela  Caixa
Econômica Federal; 

7.3.4.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal; 

7.3.4.4. Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal; 

7.3.4.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011, Art. 642-
A. 

7.3.5. O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta. 

7.3.6. Os pagamentos serão feitos por Medições e será pago somente os serviços atestados pela Comissão Executora do Contrato. 

7.3.7. O pagamento será realizado de acordo com o Decreto nº 32.598/2010 que estabelece as Normas de Planejamento,
Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do DF. 

7.3.8. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco
mil reais) terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do benificiário, junto ao
Banco Regional de Brasília – BRB. 

7.3.9. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária de crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e
estabelecimento bancário indicado pela Contratada, conforme Decreto n.º 18.773/96. 

7.3.10. A nota fiscal apresentada deverá ser analisada e atestada ou recusada até o 5º dia útil após sua apresentação. O pagamento
está condicionado ao atesto na nota fiscal, pela Comissão Executora do Contrato, que representa a aceitação e regularidade dos
preços constantes na nota fiscal. 

7.3.11. A Contratada deverá entregar a Contratante a nota fiscal devidamente preenchida e, se optante do SIMPLES, o Termo de
Opção, conforme legislação pertinente. 

7.3.12. A Contratante não se responsabilizará pelo pagamento de quaisquer aquisições realizadas por solicitação de outra pessoa
que não a Comissão Executor contratual ou em desconformidade com este Edital e seus anexos. 

7.3.13. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, esses serão restituídos pela
Contratante no prazo de 05 (cinco) dias, para que a Contratada promova as correções necessárias, não respondendo a Contratante
por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

7.3.14. Na hipótese de atraso do pagamento da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, o valor devido pela SEMOB será
atualizado financeiramente, obedecendo à legislação vigente; 

7.3.15. A SEMOB – Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal reserva o direito de não efetuar o
pagamento se os dados constantes da nota fiscal estiverem em desacordo com os dados da empresa vencedora do certame e,
ainda, se for constatado, no ato da atestação, que os serviços fornecidos não correspondem às especificações apresentadas na
proposta.

7.3.16. Durante a vigência do contrato, não haverá pagamento antecipado. 

7.4. Emissão da Ordem de Serviço

7.4.1. As Ordens de Serviço deverão ser emitidas pelo fiscal do Contrato, devidamente designado por Portaria ou pela SEMOB,
de acordo com a demanda e  deverão ser, obrigatoriamente, acompanhadas pela planilha orçamentária elaborada exclusivamente
pela SEMOB.

7.4.2. O levantamento de quantidades (áreas) e definição de prazos é de responsabilidade exclusiva do fiscal/responsável técnico,
o qual deverá seguir os quantitativos e valores unitários contratuais vigentes.



UASG 926267 Termo de Referência 19/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços Comuns de Engenharia — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

26 de 31

I.  
II.  

III.  

IV.  

7.4.3. Dependendo da demanda, a Ordem de Serviço poderá ser acompanhada por relatório técnico, croquis, desenhos
esquemáticos, plantas baixas, registros fotográficos, bem como demais documentos técnicos que o fiscal do Contrato julgar
necessário.

7.4.4. Será permitida a dilatação de prazos previamente pactuados na Ordem de Serviço inicial, desde que em comum acordo
entre ambas as partes (Contratante X Contratada). A Contratada deverá encaminhar pedido formal ao fiscal do Contrato contendo
as justificativas necessárias para análise e deferimento por parte da fiscalização.

7.4.5. Em casos de acréscimos de serviços não previstos na Ordem de Serviço inicial, o fiscal do contrato deverá providenciar a
emissão de uma O.S complementar com a finalidade de relacionar e quantificar os serviços extraordinários.

7.4.6. A Ordem de Serviço poderá ser enviada por e-mail à Contratada, ou ainda, ser entregue presencialmente ao seu
representante legal.

7.5. Prazo de execução indicados na O.S.

7.5.1. Os serviços deverão ser iniciados em até 03 (três) dias úteis a partir da data de emissão da Ordem de Serviço.

7.5.2. Após a emissão da Ordem de Serviço, a Contratada terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para apresentar cronograma
detalhado contendo data de entrega de cada projeto  contido na respectiva O.S., a ser submetido à aprovação da fiscalização. O
cronograma detalhado servirá como base para o acompanhamento da evolução dos serviços e eventual indicativo de atraso,
passível de sanções.

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.1. De acordo com a Lei 14.133/2021, que estabelece critérios para a contratação de bens e serviços especiais   no âmbito da
administração pública federal, a construção de terminais rodoviários se enquadram como um serviço de natureza especial de
engenharia.

8.2. Conforme o art. 6, inciso XIV, um serviço especial de engenharia é caracterizado por "bens e serviços especiais: aqueles
que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade(...)."

8.2.1. Desde modo, a construção de terminais rodoviários se enquadram como um serviço de natureza especial de engenharia.
Podemos caracterizar como obras especiais de engenharia  projetos e estruturas que exigem técnicas e conhecimentos específicos
devido à sua complexidade e particularidades. Isso inclui, obras de contenção e grandes estruturas de infraestrutura. Essas obras
geralmente envolvem estudos detalhados de solo, análises estruturais e considerações ambientais, além de demandarem materiais
e tecnologias avançadas. O objetivo é garantir segurança, durabilidade e eficiência em construções que muitas vezes lidam com
condições adversas ou requisitos técnicos específicos.

8.3.. Portanto, considerando o contexto descrito, a construção de terminais rodoviários, como um serviço de natureza especial de
engenharia se alinha com os critérios mantidos pela Lei 14.133/2021.

8.4. PARCELAMENTO DO OBJETO:  . Tendo em vista a justificativa apresentada no Item 9 do ETP e por não haverNÃO
ganho de escala, entende-se não ser viável o parcelamento do objeto.

8.5. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS: Sim.

8.5.1. Por se tratar de obra de grande infraestrutura e visando melhor atender o interesse público almejado, ampliando a
distribuição dos serviços a um maior número de licitantes, poderão participar do presente certame as empresas em regime de
consórcio, desde que atendidas as determinações contidas no Art. 15, da Lei nº 14.133/2021, obedecendo as seguintes normas:

Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;
Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração;
Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado;
Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada;
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V.  Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de
execução do contrato.

8.5.2.Poderão participar empresas brasileiras isoladas ou reunidas em consórcio, limitado à 2 (duas) empresas, devido as 
características do objeto (elaboração dos projetos básicos e executivos e obras de infraestrutura).

8.6. Modo de disputa   .: ABERTO

8.7. A licitação será na modalidade , pois objetiva-se a contratação de serviços especiais de engenharia. CONCORRÊNCIA

8.8. O critério de julgamento das propostas será o de .MENOR PREÇO

8.9. Os serviços objeto deste Edital serão executados sob regime de  .CONTRATAÇÃO INTEGRADA​

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 4.667.114,75

9.1. ​A Planilha Orçamentária da Obra apresenta o valor final estimado em  (Quatro milhões seiscentos e sessentaR$ 4.667.114,75
e sete mil cento e quatorze reais e setenta e cinco centavos).

9.2. Tabelas Oficiais de Referência: SINAPI - MAIO_2024 / SICRO - ABRIL_2024 / ORSE_2024.
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10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do
Distrito Federal para o exercício de 2024 e exercícios subsequentes, na classificação abaixo: .

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: [...];

II) Fonte de Recursos: [...];

III) Programa de Trabalho: [...];

IV) Elemento de Despesa: [...];

V) Plano Interno: [...];

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020
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MARCOS ANTONIO MEIRA OLIVEIRA COSTA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 12/02/2025 às 11:48:35.

 

 

 

 

 

 

VALDEMAR ARAUJO DE MEDEIROS
Membro da comissão de contratação

 

 


